Patrimônio Público e Social – Concurso Público - Fundamento do arquivamento: Concurso acompanhado pelo Ministério Público local. Inexistência de indícios de fraude. Favorecimento de pessoas não comprovado. Arquivamento. (Pt. Nº 80.992/10 - Auriflama)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social – Concurso Público - Fundamento do arquivamento: Previsão no edital do concurso de possibilidade de eventuais alterações para o local de aplicação da prova – objetivo de proteger cronograma do certame. Previsão de aplicação das provas na Grande São Paulo prevista no edital na eventualidade da capacidade das escolas do Município não for suficiente para atender a todos os inscritos. Transferência justificada. Inexistência de irregularidade. Ausência de justa causa para propositura de ACP.  Arquivamento. (Pt. Nº 80.966/10 - Santos)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Improbidade administrativa consistente em ocupação irregular de cargo efetivo em detrimento à pessoa concursada e habilitada para prestação de serviço específico - Violação dos princípios da administração - Prejuízo à qualidade do serviço público - Arquivamento Rejeitado - Remessa dos autos ao substituto automático para propositura de Ação Civil Pública. (Pt. Nº 63.337/10 – Aparecida)
---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Eventuais irregularidades em valores pagos em horas extras e jornadas excessivas de trabalho de vigias do DAE – Causas emergenciais – Situação normalizada – Desnecessária outras providências pelo Ministério Público – Arquivamento - (Pt. Nº 54.433/10 – Bauru).
---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Improbidade administrativa consistente em contratação de médicos e motorista sem concurso público – Temporariedade – Não houve dano ao erário tendo em vista que efetivamente trabalharam – Prescrição – Arquivamento - Homologação - (Pt. Nº 52.509/10 Nazaré Paulista).
---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Contratação de copeira sem realização de concurso público pela Fundação de Saúde do Município de Americana – Não ocorrência de dano ao erário – Serviços efetivamente prestados e contrato rescindido – Prescrição – Arquivamento – Homologação  - (Pt. Nº 52.477/10 - Americana). 
---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Eventual irregularidade na não contratação de aprovado em concurso público – Aprovação gera somente uma expectativa de direito – Edital bastante esclarecedor de que as contratações seriam feitas de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade – Representante tomou iniciativa de acionar a Fundação com o fim de conseguir sua contratação – Arquivamento - (Pt. Nº 39.277/10 - São José do Rio Pardo).
---------------------------------------------------------------------------------------------

Patrimônio Público e Social - Apuração realizada. Inquérito Civil acompanhou realização do concurso. Regularização do Edital, revogação de homologação do concurso e aplicação de nova prova, após apuração de irregularidade. Falta de justa causa para ação civil. Denuncias anônimas genéricas. Inexistências de elementos para apontar conduta ímproba ou fraude no concurso. Arquivamento - (Pt. Nº 13.562/10 - Itaquaquecetuba ).
---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania – Servidores Públicos – Admissão após o decurso do prazo de validade do concurso – Irregularidade – Rejeição do arquivamento. - (Pt. Nº 74.752/04)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania –  FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS – Representação na qual se noticia que as pessoas aprovadas em concurso público não haviam sido nomeadas para os cargos postos em disputa – Notícia de que o Poder Público transformou tais cargos, que passaram a ser de  provimento em comissão –  Transformação que não incidiu sobre os cargos colocados em concurso, mas sim sobre outros, remanescendo vagos os primeiros  - Não nomeação que não constituiu  ilegalidade, já que a aprovação em concurso público não gera o direito à nomeação  – Informação de que foram realizadas as nomeações -  Arquivamento – Homologação. - (Pt. Nº 59.277/00)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania –  CONCURSO PÚBLICO – Procedimento instaurado para apurar a existência de irregularidades em concurso público – Falta de elementos para concluir pela nulidade do certame – Publicação do edital de abertura apenas no átrio da Prefeitura – Fato que não impediu a inscrição de inúmeros candidatos – Circunstância que aliada à inexistência de qualquer reclamação e ao pequeno porte do município indica que a publicidade foi suficiente – Publicação (a) do resultado do certame onde constou apenas o número do candidato e (b) tardia da homologação do concurso – Fatos que não maculam o procedimento -   Arquivamento – Homologação. - (Pt. Nº 44.363/00)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania –  FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS – Realização de concurso público, sem nomeação dos aprovados – Inexistência de ilegalidade, já que a aprovação em concurso público não gera o direito à nomeação  – Falta de prova de que terceiros tenham sido  contratados para ocupar os cargos objeto do concurso  - Arquivamento – Homologação. - (Pt. Nº 21.159/00)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania – Irregularidades na avaliação e revisão de prova prestada junto à Ordem dos Advogados do Brasil – Examinadores que não teriam recebido qualquer prova para verificação – Fatos rechaçados pelos integrantes da Comissão – Impossibilidade, na hipótese,  de ajuizamento de ação civil pública para revisão das notas atribuídas ao representante – Direito subjetivo cuja defesa compete a seu titular -   Arquivamento - Homologação. - ([image: image1]Pt. Nº 92.055/99)

---------------------------------------------------------------------------------------------

Cidadania – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – Concursos públicos realizados em 1989, 1990 e fevereiro de 1992 – Alegação de improbidade administrativa – Não incidência da Lei 8.429/92 a fatos anteriores à sua vigência. - CONCURSOS PÚBLICOS – Alegação de inexistência de cargos – Inexistência de lei autorizando a abertura dos concursos – Comprovação da existência de lei criando os cargos – Abertura de concursos que não dependem de lei que os autorize – Princípio da separação de poderes – Abertura de certame e provimento dos cargos que dependem de ato privativo do Poder Executivo – Demais alegações genéricas, que não comportam investigação -   Arquivamento – Homologação. - (Pt. Nº 84.814/99)

